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PROPOSTA DE PESQUISA: "Cargos Comissionados da Administração Pública dos

Municípios da Foz do Itajaí: Análise Comparativa entre a Estrutura, Quantitativo e Funções

dos Cargos como Instrumento de Reforma Administrativa"

1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA

PESQUISA

1.1 Problema:

Diagnosticar como a configuração atual dos cargos comissionados nos municípios da

região da Foz do Rio Itajaí pode influenciar a eficácia da administração pública e identificar

oportunidades de reforma administrativa para otimizar a gestão pública.

1.2 Objetivo:

Analisar comparativamente a estrutura, o quantitativo e as funções dos cargos

comissionados como base para propor modificações que visem a reforma e aprimoramento

das competências executivas e administrativas nos municípios em estudo.



2- JUSTIFICATIVA

2.1 Para a organização, setor e sociedade:

Esta pesquisa se debruça sobre uma questão crítica enfrentada pelos mais de 5.500

municípios do Brasil: a complexa gestão de cargos comissionados dentro das estruturas legais

e administrativas municipais. A similaridade nas competências constitucionais e nas políticas

públicas adotadas contrasta com as notáveis diferenças nas estruturas legais de cada

município, levando a uma confusão generalizada sobre o papel efetivo dos cargos

comissionados. Em muitos casos, cargos que deveriam ser estratégicos para a implementação

de políticas públicas transformam-se em meros instrumentos para sustentar a governabilidade

política, reduzindo-se a cabides de emprego.

Diante desse cenário, a presente pesquisa propõe-se a realizar uma análise detalhada

das funções e do quantitativo dos cargos comissionados nos municípios, com o objetivo de

realinhar essas posições com os objetivos estratégicos das prefeituras. Isso não apenas

assegurará que os cargos comissionados contribuam de maneira significativa para o

desenvolvimento e implementação das políticas públicas municipais, mas também servirá

como alicerce para uma necessária reforma administrativa. Espera-se que, ao promover um

uso mais estratégico e baseado em competências reais dos cargos comissionados, a gestão de

recursos humanos nos municípios torne-se mais eficaz, transparente e alinhada com as

demandas e expectativas da sociedade.

Portanto, a relevância desta pesquisa estende-se para além das fronteiras

organizacionais das prefeituras, tocando aspectos fundamentais da governança e do bem-estar

social. Ao fornecer uma base sólida para a reforma administrativa, este estudo contribuirá

significativamente para o aperfeiçoamento da administração pública municipal, refletindo

positivamente no setor público como um todo e, consequentemente, na vida dos cidadãos.

2.2 Para sua vida profissional:

Ao longo de mais de doze anos de experiência trabalhando em diversos municípios

brasileiros, enfrentei uma gama de desafios que, embora distintos em suas especificidades,

revelaram uma constante: a necessidade premente de ampliar a capacidade institucional dos



governos locais. Nesse percurso, deparei-me com realidades municipais de variadas escalas,

cada uma com suas estruturas administrativas únicas, moldadas tanto por seu contexto

orçamentário quanto pela habilidade de seus governos em sustentar a governabilidade. Em

alguns desses municípios, tive a oportunidade valiosa de participar ativamente de reformas

administrativas. Essas experiências foram cruciais para o meu entendimento do papel

estratégico que os cargos comissionados desempenham na administração pública. Percebi

que, quando bem utilizados, esses cargos podem ser fundamentais na atração de profissionais

com a necessária capacidade técnica e sensibilidade política, atuando como catalisadores na

formulação e implementação de políticas públicas transformadoras.

Frente a essas vivências e observações, a ausência de referências claras e modelos

replicáveis para a estruturação eficiente dos cargos comissionais nos diferentes contextos

municipais se destacou como uma lacuna crítica. Muitos dos municípios pelos quais passei

pareciam basear a configuração de suas estruturas administrativas mais em limitações

orçamentárias e na manutenção da estabilidade política do que em uma estratégia deliberada

de uma agenda ou um plano de governo. Diante disso, a motivação para esta pesquisa emergiu

naturalmente, alimentada pelo desejo de contribuir com conhecimento aplicável que possa

orientar os municípios da região da Foz do Itajaí na análise para estruturas administrativas

mais eficientes, transparentes e alinhadas aos interesses da sociedade.



3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Na construção da fundamentação teórica para minha pesquisa, decidi focar em três

áreas principais: a análise da estrutura, do quantitativo e das funções dos cargos

comissionados; os estudos comparativos em administração pública; e as teorias de políticas

públicas. Essa abordagem permite uma compreensão holística e aprofundada dos cargos

comissionados dentro dos municípios da Foz do Itajaí, bem como de seu impacto e potencial

para a reforma administrativa.

Para embasar minha análise da estrutura, do quantitativo e das funções dos cargos

comissionados, recorro às teorias clássicas e modernas da administração pública. A teoria da

burocracia de Max Weber (WEBER, 2014) oferece uma base sólida para compreender a

formalidade, hierarquia e racionalidade das estruturas administrativas. Simultaneamente, as

ideias de Woodrow Wilson (WILSON, 2015) sobre a separação entre a esfera política e a

administração pública fornecem insights valiosos sobre o papel ideal dos cargos

comissionados.

Além disso, a compreensão mais profunda da estrutura organizacional dos municípios

e dos cargos comissionados é enriquecida pelos modelos organizacionais de Henry Mintzberg

(MINTZBERG, 2010) e pelas metáforas organizacionais de Gareth Morgan (MORGAN,

2006). Essas perspectivas oferecem uma visão dinâmica das organizações públicas e

permitem identificar as configurações estruturais nas quais os cargos comissionados operam.

Quanto aos estudos comparativos, as obras de Fernando Luiz Abrucio (ABRUCIO,

2007) e B. Guy Peters (PETERS, 2010) são fundamentais para meu trabalho. A análise de

Abrucio sobre o federalismo e a gestão pública brasileira oferece um quadro comparativo

valioso, enquanto a abordagem de Peters sobre governança e administração pública

comparada amplia meu entendimento sobre as influências das estruturas governamentais na

formulação e implementação de políticas públicas.

No que tange às políticas públicas, escolhi Leonardo Secchi (SECCHI, 2013) como

uma referência importante, dada sua contribuição significativa ao campo no Brasil e minha

carreira, pois foi um professor com importante contribuição em minha trajetória profissional.

Seu trabalho fornece uma estrutura robusta para analisar como as políticas públicas são

desenvolvidas e implementadas no contexto brasileiro. Além disso, integro a teoria do



"Multiple Streams Framework" de John Kingdon (KINGDON, 2010) para explorar como a

questão dos cargos comissionados chega à agenda política e como as soluções para a reforma

administrativa são formuladas.

Fora deste tripé, gostaria ainda de incorporar as ideias de Carlos Matus (MATUS,

1996) à fundamentação teórica da minha pesquisa. Matus, com sua abordagem inovadora do

Planejamento Estratégico Situacional (PES), permite explorar como os tomadores de decisão

nos municípios da Foz do Itajaí podem melhor gerenciar os cargos comissionados,

considerando as diversas forças políticas, sociais e econômicas em jogo. O PES, em

particular, é relevante para entender como esses cargos podem ser alinhados de forma mais

estratégica com os objetivos e metas das administrações municipais, indo além da tradicional

visão burocrática e incorporando uma perspectiva mais dinâmica e adaptativa na formulação e

implementação de políticas públicas.

Ainda pretendo enriquecer minha pesquisa com uma análise aprofundada do quadro

legal que rege os cargos comissionados. A inclusão de uma dimensão jurídica se faz essencial

para compreender plenamente a complexidade e o impacto desses cargos na administração

pública dos municípios da Foz do Itajaí.

A Constituição Federal do Brasil, junto com legislações complementares como a Lei

Orgânica dos Municípios, oferece o arcabouço legal fundamental que define e regula os

cargos comissionados, estabelecendo princípios como legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência. A análise desse contexto legal é crucial para entender as

limitações, os desafios e as oportunidades associados à gestão desses cargos. Além disso,

estudos jurídicos específicos, como o Tema 1010 do Supremo Tribunal Federal, que trata da

necessidade de motivação para a nomeação e exoneração de cargos em comissão, serão

considerados para avaliar como as decisões judiciais influenciam a administração desses

cargos.



4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A proposta de pesquisa foca na gestão de recursos humanos e governamental no

contexto municipal, especificamente na região da Foz do Rio Itajaí. Para tanto, os municípios

selecionados como locus de investigação incluem Balneário Camboriú, Itapema e Itajaí, com

especial atenção ao Poder Executivo destas localidades. Esta escolha se justifica pela

relevância socioeconômica destes municípios e pela potencial diversidade de práticas

administrativas que possam ser identificadas.

O público-alvo da pesquisa são os gestores públicos municipais que atuam

diretamente com Recursos Humanos (RH) e Gestão Governamental. A inclusão deste

segmento se deve à sua proximidade com as políticas e práticas de gestão de pessoal, sendo,

portanto, essenciais para o entendimento das dinâmicas internas e da eficácia das estruturas

organizacionais em questão.

No que tange à coleta de dados, esta será realizada por meio de múltiplas abordagens

metodológicas para assegurar uma compreensão holística e multivariada do objeto de estudo.

Inicialmente, será realizada uma pesquisa nos portais de transparência dos municípios

selecionados, com o intuito de acessar dados oficiais e públicos referentes à gestão de cargos

e funções comissionadas. Complementarmente, será empreendida uma análise documental de

legislações pertinentes, planos de cargos e das estruturas organizacionais formalmente

estabelecidas, visando mapear o arcabouço legal e normativo que rege a gestão de pessoal

nestes municípios.

Adicionalmente, serão conduzidas entrevistas semi-estruturadas e aplicados

questionários junto aos gestores públicos municipais. Estes instrumentos serão

cuidadosamente elaborados para captar as percepções, experiências e dados operacionais

relativos à gestão de RH e governamental, propiciando um entendimento mais profundo e

qualitativo das práticas correntes.

Para a análise dos dados coletados, serão empregadas técnicas de análise comparativa,

as quais permitirão examinar, de maneira sistematizada, as estruturas, quantidades e funções

dos cargos comissionados nos municípios em estudo. O objetivo central desta análise é

identificar práticas exemplares e pontos passíveis de melhoria, contribuindo, assim, para o

aprimoramento da gestão de recursos humanos e governamental no contexto municipal. Este



estudo, portanto, não apenas visa ampliar o conhecimento acadêmico sobre a gestão

municipal, mas também oferecer subsídios para a formulação de políticas públicas mais

eficazes e eficientes na área de RH e gestão governamental.

Quadro 1 – Procedimentos metodológicos da pesquisa

Objetivo Geral: Analisar comparativamente a estrutura, o quantitativo e as funções dos cargos
comissionados como base para propor modificações que visem a reforma e aprimoramento das

competências executivas e administrativas nos municípios em estudo.

Objetivo Específico Procedimentos
Metodológicos

Técnicas de Coleta de
Dados

Técnicas de Análise de
Dados

a) Construir as
dimensões da estrutura
administrativa
municipal.

Abordagem qualitativa
de tipo exploratória

Pesquisa bibliográfica e
documental

Análise de conteúdo de
grade mista

b) Validar com os
gestores municipais os
dados recolhidos pela
dimensão da estrutura
administrativa municipal
de cada município;

Abordagem qualitativa
de tipo exploratória

Entrevistas
semiestruturadas com
pauta

Análise de conteúdo de
grade fechada

c) Propor modificações
que visem a reforma e
aprimoramento das
competências executivas
e administrativas nos
municípios em estudo.

Abordagem qualitativa e
quantitativa de tipo
descritiva

Pesquisa de campo Análise de conteúdo de
grade fechada

Fonte: Elaboração Própria



5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO

A viabilidade e implementação desta pesquisa nos municípios da Foz do Rio Itajaí,

especialmente em Balneário Camboriú, Itapema e Itajaí, apresentam-se não apenas factíveis,

mas também de grande valia prática, tendo em vista a posição estratégica dessas localidades

como centros urbanos de médio porte na região, cada um com uma população superior a 100

mil habitantes. A escolha desses municípios se justifica não somente por seu tamanho

demográfico, mas também pela significativa contribuição ao Produto Interno Bruto (PIB) e

pela robustez de seus orçamentos municipais, indicadores que refletem a importância

econômica e administrativa dessas cidades dentro do contexto regional catarinense.

A concentração em municípios de médio porte oferece uma oportunidade única de

entender como centros urbanos com essa característica demográfica e econômica gerenciam

suas estruturas administrativas, e como tais práticas podem ser otimizadas. Além disso, a

robustez econômica desses municípios, refletida em seus PIBs e orçamentos municipais

significativos, sugere uma maior capacidade administrativa e financeira para investir em

reformas e melhorias. Isso implica que quaisquer recomendações oriundas desta pesquisa

terão maior probabilidade de serem consideradas e implementadas, resultando em impactos

tangíveis e positivos na gestão municipal.

Portanto, a pesquisa propõe não apenas avançar na compreensão teórica das práticas

de gestão em municípios de médio porte, mas também oferecer soluções concretas e

personalizadas para a melhoria dos quadros administrativos e a elaboração de reformas

efetivas, alinhadas às realidades e necessidades específicas de Balneário Camboriú, Itapema e

Itajaí. Essa abordagem pragmática enfatiza a relevância aplicada do estudo, visando promover

avanços administrativos que se reflitam em uma gestão pública mais eficiente e responsiva às

demandas da população local.

Outro intuito é possibilitar que mecanismos de monitoramento geridos pela sociedade

civil, como os observatórios sociais, possam avaliar de maneira efetiva as estruturas

administrativas do Poder Executivo de cada município. Dessa forma, assegura-se que as

reformas propostas e os modelos de monitoramento sejam não só alinhados às expectativas

governamentais, mas também viáveis e sustentáveis, fortalecendo a gestão pública e

promovendo uma maior transparência e responsabilidade nas administrações municipais.



6- CRONOGRAMA

Este cronograma detalhado é um guia cronológico para a condução do projeto de

pesquisa de mestrado profissional em administração, oferecendo uma estrutura para o

progresso sistemático e a conclusão bem-sucedida do projeto dentro do prazo de 24 meses,

conforme descrito no EDITAL ESAG Nº 030/2023.

Quadro 2 – Cronograma da Pesquisa

Atividades

Período

2024 2025 2026
8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8

Estudos Exploratórios do Tema x x x

Revisão de Literatura x x x x x

Metodologia x x x x x

Coleta de Dados x x x

Análise de Dados x x x x

Discussão dos Resultados x x x x

Considerações Finais e Revisão x x

Finalização e Defesa x x x

Fonte: Elaboração Própria
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